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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 170 / 2026) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  16/03/2026 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI N.º 3.365 DE 17 DE MARÇO DE   2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte;
L E I:

Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Legislativo do Município de Paty do Alferes à concessão de recomposição de subsídios através da revisão geral anual a seus Agentes Políticos, na forma que dispõe o artigo 37, X, da Constituição Federal, considerando o mesmo índice e data aplicados aos servidores públicos municipais e agentes políticos do Poder Executivo e servidores do Poder Legislativo.

Art. 2 º - A recomposição de subsídios através da revisão geral anual será concedida apenas para o exercício de 2026, sendo aplicado o índice percentual de 4,18%, incidindo sobre os valores dos subsídios do mês de fevereiro de 2026 com pagamento a partir de 1º de março de 2026, conforme programação orçamentária e financeira.

Art. 3º - O Poder Legislativo, em ato administrativo, providenciará a atualização dos valores dos subsídios, respeitados os limites constitucionais, mediante conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-a, se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, incidindo seus efeitos ao dia 1º de março de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,               de                                de 2026
JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 170/2026, de autoria da Mesa Diretora.
“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE RECOMPOSIÇÃO DE SUBSÍDIOS ATRAVÉS DA REVISÃO GERAL SALARIAL ANUAL AOS AGENTES POLÍTICOS DO PODER LEGISLATIVO, NA FORMA DO ARTIGO 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO EXERCÍCIO DE 2026, CONSIDERANDO A MESMA DATA E O MESMO ÍNCICE CONCEDIDO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.








